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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 16/2020

Sumário: Cessação de vigência do Decreto-Lei n.º 170/2019, de 4 de dezembro, que procede 
à décima primeira alteração ao Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo 
ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e à segunda alteração ao Decreto-Lei 
n.º 111/2012, de 23 de maio.

Cessação de vigência do Decreto -Lei n.º 170/2019, de 4 de dezembro, que procede à décima primeira
alteração ao Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo

ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º, dos n.os 1 e 4 do ar-
tigo 169.º da Constituição, do n.º 2 do artigo 193.º e dos artigos 194.º e 195.º do Regimento, fazer 
cessar a vigência do Decreto -Lei n.º 170/2019, de 4 de dezembro, que procede à décima primeira 
alteração ao Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, e à segunda alteração ao Decreto -Lei n.º 111/2012, de 23 de maio, e repristinar as 
normas por este revogadas.

Aprovada em 6 de março de 2020.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

113117742 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 21/2020

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República de Palau modificado a sua autoridade relativamente à Convenção Relativa 
à Supressão da Exigência da Legalidade dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na 
Haia, a 5 de outubro de 1961.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 14 de fevereiro de 2020, o Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República de Palau 
modificado a sua autoridade relativamente à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da 
Legalidade dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(tradução)

Autoridades

Palau, 12 -02 -2020

(modificação)

Autoridades competentes:

1 — Ministro de Estado
2 — Secretário, Supremo Tribunal de Palau

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a qual foi aprovada para ratificação 
pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, 1.ª série, de 24 de junho de 
1968, e ratificada a 6 de dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portuguesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo n.º 50, 1.ª série, de 28 de fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previstas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º 
da Convenção, competem ao Procurador -Geral da República, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos Procuradores-
-Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora e nos Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto 
dos Representantes da República para as Regiões Autónomas, ou em magistrados do Ministério 
Público que dirijam Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos termos do n.º 2 do 
referido artigo 2.º, conforme o Despacho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda que os Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados 
junto dos Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores poderão subdelegar 
nos Procuradores da República Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas nessas 
Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de março de 2020. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

113095613 
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 22/2020

Sumário: O Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República do Usbequistão depositado o seu instrumento de adesão, a 4 de março 
de 2020, relativamente ao Estatuto da Conferência da Haia de Direito Internacional 
Privado, adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

Por ordem superior se torna público que, por notificação de 4 de março de 2020, o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República do Usbequistão 
depositado o seu instrumento de adesão, a 4 de março de 2020, relativamente ao Estatuto da 
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, adotado na Haia, a 31 de outubro de 1951.

(tradução)

Aceitação

República do Usbequistão, 04 -03 -2020

O Estatuto entrou em vigor para o Usbequistão a 4 de março de 2020.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o qual foi aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 41 378, publicado no Diário do Governo n.º 262, 1.ª série, de 19 de novembro de 1957, estando 
este em vigor para Portugal desde 15 de julho de 1955.

A Autoridade Nacional é a Direção -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de março de 2020. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

113095557 
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 FINANÇAS E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 77/2020

de 19 de março

Sumário: Fixa a forma de aplicação dos resultados líquidos do exercício de 2018 da Autoridade 
Nacional de Comunicações (ANACOM).

Considerando o disposto nos Estatutos da Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março, na parte aplicável, bem como os respetivos 
resultados líquidos, respeitantes ao exercício de 2018, no montante de € 43 529 558,80;

Tendo em consideração que o montante de € 15 907 102,13 representa o aumento das  taxas 
de utilização de frequências decorrente do estabelecido na Portaria n.º 378 -D/2013, de 31 de 
 dezembro, e na Portaria n.º 157/2017, de 10 de maio, e constitui receita geral do Estado, uma vez 
que o aumento dessas taxas foi determinado pelo Governo com essa finalidade;

Considerando que os juros de aplicações financeiras efetuadas na Agência de Gestão da 
Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., constituem receita da ANACOM, no montante de 
€ 248 806,25;

Mantendo -se o papel da ANACOM no que respeita à participação de Portugal na Agência 
Espacial Europeia (ESA), assumindo a representação nacional do Estado nos Comités da ESA, 
de Gestão de Programas de Telecomunicações (programas “ARTES”);

Considerando que, em conformidade com os instrumentos jurídicos aplicáveis à ESA, desig-
nadamente a Convenção de adesão dos vários Estados membros, subscrita pelo Estado Português 
em 2001, a faturação dos montantes em causa é reportada ao ano económico a que se refere a 
subscrição assumida pelo Estado membro, de acordo com a evolução do Índice Harmonizado de 
Preços ao Consumidor da Zona Euro (HICP), aplicável à natureza das atividades em causa;

Considerando os montantes a transferir, relativos a 2019, para a Agência Espacial Portuguesa, 
nos termos do disposto no n.º 14 e no Anexo II da Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2019, 
de 13 de março;

Atento o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 12.º -A da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 28/2014, de 19 de maio, que determina a transferência anual para o Instituto do Cinema 
e do Audiovisual, I. P. (ICA), por conta do resultado líquido da ANACOM a reverter para o Estado, 
de determinados montantes, a fixar por portaria;

Considerando que, relativamente ao ano de 2019, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 4.º 
da referida Lei n.º 28/2014, de 19 de maio, o montante a transferir corresponde ao montante total 
das taxas devidas, nesse ano, pelos operadores de serviços de televisão por subscrição, nos termos 
do n.º 1 do citado diploma, multiplicado por um fator de atualização equivalente à variação acumu-
lada do índice de preços no consumidor relativamente a 2014, apurado pelo Instituto Nacional de 
Estatística, I. P. (INE);

Tendo em conta que o valor a transferir para a Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC) ainda não se encontra fixado;

Face à proposta de aplicação de resultados constante do relatório e contas da ANACOM 
respeitante ao exercício de 2018, bem como a necessidade de manter no balanço da ANACOM os 
recursos financeiros adequados ao cumprimento das suas obrigações atuais e futuras;

Assim, tendo em conta o disposto no n.º 5 do artigo 38.º e no n.º 4 do artigo 45.º da Lei-
-quadro das Entidades Reguladoras (aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 12/2017, de 2 de maio, e pela Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro) e o disposto 
no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 28/2014, de 19 de maio, e ao abrigo do disposto no n.º 4 do 
 artigo 35.º e no n.º 1 do artigo 48.º ambos dos Estatutos da ANACOM, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 39/2015, de 16 de março, do disposto no n.º 3 do artigo 12.º -A da Lei n.º 55/2012, de 6 de 
setembro, aditado pela Lei n.º 28/2014, de 19 de maio, do disposto no artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 103/2006, de 7 de junho, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, 
e do disposto no n.º 14 e no Anexo II da Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2019, de 
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13 de março, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e das Comunicações:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria fixa a forma de aplicação dos resultados líquidos do exercício de 2018 da 
Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), no montante de € 43 529 558,80.

Artigo 2.º

Aplicação dos resultados líquidos de 2018

1 — Os resultados líquidos do exercício de 2018 da ANACOM, no montante de € 43 529 
558,80, são aplicados da seguinte forma:

a) O montante de € 15 907 102,13 referente ao ano de 2018, representando o aumento das 
taxas de utilização de frequências decorrente do estabelecido na Portaria n.º 378 -D/2013, de 31 
de dezembro, e na Portaria n.º 157/2017, de 10 de maio, constitui receita geral do Estado e é 
transferido para o Tesouro;

b) O remanescente, no montante de € 27 622 456,67, é aplicado da seguinte forma:

i) O montante de € 248 806,25, correspondente a juros de aplicações financeiras efetuadas 
no IGCP, é transferido para “Reservas especiais — Investimento”;

ii) 90 % de € 27 373 650,42 (27 622 456,67 -248 806,25), no valor de € 24 636 285,38, cons-
tituem receita geral do Estado;

iii) 10 %, de € 27 373 650,42, no valor de € 2 737 365,04, são transferidos para a rubrica “Re-
servas Especiais — Investimento”.

2 — O valor referido na subalínea ii) da alínea b) do n.º 1, no montante de € 24 636 285,38, 
é aplicado da seguinte forma:

a) O montante de € 500.000,00 é transferido para a Agência Espacial Portuguesa, nos termos 
do disposto no n.º 14 e no Anexo II da Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2019, de 13 de 
março;

b) O montante de € 1 500 000,00 é transferido para a Agência Espacial Europeia, no âmbito 
das responsabilidades assumidas pelo Estado, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 35.º dos 
Estatutos da ANACOM, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março;

c) O montante de € 6 804 203,53 é transferido para o Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P. 
(ICA), nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º -A da Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro, aditado 
pela Lei n.º 28/2014, de 19 de maio;

d) O remanescente, montante de € 15 832 081,85 é transferido para o Tesouro, estando in-
cluído neste montante o valor anual a transferir para a Entidade Reguladora para a Comunicação 
Social (ERC), por conta dos resultados líquidos da ANACOM ao abrigo do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 103/2006, de 7 de junho, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de maio.

Artigo 3.º

Alteração ao orçamento da ANACOM para 2020

É aprovada a alteração do orçamento da ANACOM para 2020, na rubrica de despesa, pelos 
valores referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º, sem necessidade da adoção de qualquer 
outro procedimento.
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Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno, em 3 de março 
de 2020. — O Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, Alberto Afonso Souto de Miranda, 
em 1 de março de 2020.

113092373 
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